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FISCALIZACAO DAS CONTRIBUICOES DO PRESTADOR DE
SERVICO POR CESSAO DE MAO DE OBRA. ATRIBUICAO DE ,
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA AO TOMADOR. OCORRENCIA DE
FISCALIZACAO NO PRESTADOR. IMPROCEDENCIA DO
LANCAMENTO.

E improcedente o langamento efetuado em agdo fiscal realizada no tomador
de servigos, para exigéncia de contribui¢des devidas pelo prestador, quando
se comprova que este foi fiscalizado em periodo que abrange todas as
competéncias da lavratura e o fisco ndo demonstra que os fatos geradores
contemplados ja ndo teriam sido objeto da pretérita auditoria na empresa
contratada.

DECADENCIA - RESPONSAVEIS SOLIDARIOS - PRIMEIRO
LANCAMENTO APENAS NA TOMADORA - NULIDADE DO
LANCAMENTO POR VICIO FORMAL.

O instituto da responsabilidade solidaria permite ao fisco efetivar o
lancamento em relacdo a qualquer dos corresponsdveis. Entretanto, ao
escolher efetivar o langamento apenas em relacdo ao tomador do servigos
inicialmente (NFLD n. 35.007.354-6, anulada pelo CRPS), ndo ocorre
interrupcao da contagem do prazo decadencial em relacdo aos demais
corresponsaveis, como no caso em relagdo a prestadora de servigos
FIBRACOL, razao pela qual, para essa opera-se a decadéncia do direito de
langar.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 FISCALIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇO POR CESSÃO DE MÃO DE OBRA. ATRIBUIÇÃO DE , RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA AO TOMADOR. OCORRÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO NO PRESTADOR. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO.
 É improcedente o lançamento efetuado em ação fiscal realizada no tomador de serviços, para exigência de contribuições devidas pelo prestador, quando se comprova que este foi fiscalizado em período que abrange todas as competências da lavratura e o fisco não demonstra que os fatos geradores contemplados já não teriam sido objeto da pretérita auditoria na empresa contratada.
 DECADÊNCIA - RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS - PRIMEIRO LANÇAMENTO APENAS NA TOMADORA - NULIDADE DO LANÇAMENTO POR VÍCIO FORMAL.
 O instituto da responsabilidade solidária permite ao fisco efetivar o lançamento em relação a qualquer dos corresponsáveis. Entretanto, ao escolher efetivar o lançamento apenas em relação ao tomador do serviços inicialmente (NFLD n. 35.007.354-6, anulada pelo CRPS), não ocorre interrupção da contagem do prazo decadencial em relação aos demais corresponsáveis, como no caso em relação a prestadora de serviços FIBRACOL, razão pela qual, para essa opera-se a decadência do direito de lançar.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 ACORDAM os membros do colegiado, Pelo voto de qualidade: I) acolher a decadência para a prestadora de serviço (FIBRACOL COM. E INDÚSTRIA LTDA). Vencidos os conselheiros Igor Araújo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que declaravam a decadência, também, para a tomadora dos serviços (COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL); por maioria de votos, no mérito, dar provimento ao recurso. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (relatora), que negava provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Kleber Ferreira de Araújo.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Kleber Ferreira de Araújo � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  A presente NFLD, lavrada sob o n. 37.048.299-9, tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social em virtude do instituto da responsabilidade solidária, previsto no art. 30, IV, da Lei n ° 8.212/1991. O período compreende as competências 01/1997 a 12/1998.
A base de cálculo dos segurados utilizados na prestação de serviços pela empresa FIBRACOL COM. E INDÚSTRIA LTDA, CNPJ n. 00104611/0001-80, em se tratando de serviços executados nas atividades de construção, foram obtidas mediante análise das notas fiscais de serviços, bem como faturas emitidas. 
Vale ressaltar, ainda que a NFLD em tela foi lavrada em substituição a NFLD n. 35.007.354-6, cientificada ao sujeito passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Câmara de Julgamento � Acordão 724/2005, ofício n. 10/4ª CAJ/CRPS, de 04/04/2006, em face da omissão no relatório FLD do dispositivo legal do arbitramento, bem como pelo fato da NFLD ter englobado de forma consolidada 169 prestadores de serviços.
Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/12/2006, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 26/12/2006, bem como em relação ao prestador de serviços em 03/01/2007. 
Manifestou-se a empresa prestadora, fl. 40 a , onde em síntese alega:
Que a Empresa autuada não tem atividade de construção ou assemelhados, conforme se provas através dos atos as constituição, bem o CNPJ da empresa.
Que a Empresa era optante do SIMPLES, conforme lei 9.317/96.
Que os contratos de prestação de serviços com a COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL, sempre foram executados juntamente com material e mercadorias conforme se prova através das notas Fiscais de prestação de Serviços, e notas fiscais de materiais aplicados na obra.
Que na prestação de serviços foram empregados funcionários da nossa sede, que eram submetidos à fiscalização da contratante, principalmente no tocante ao registro dos empregados, bem recolhimentos das contribuições e tributos devidos pela emissão das notas fiscais ou sejam serviços e materiais empregados.
Que todos os serviços relativo aos contratos foram executados na sede da contratante, que indicava onde seriam efetivados os serviços bem com o emprego dos materiais na obra.
Sendo assim, requer o cancelamento da NFLD.
Foram solicitados cópias dos atos constitutivos da empresa, porém os documentos encaminhados retornaram sem recebimento, fls. 56 a 62. 
Foi colacionado aos autos informação do CNAF acerca de fiscalizações na empresa prestadora, fls. 77 a 80, porém fiscalização total ocorreu no período de 06/1988 a 03/1996 com cobertura do diário até 04/1995 e fiscalização parcial de 04/1996 a 01/2000.
Foi exarada a Decisão-Notificação - DN que determinou a procedência parcial do lançamento, fls. 64 a 69, excluído a contribuição patronal, considerando que à época da prestação de serviços a empresa era optante pelo SIMPLES. 
Não conformado com o resultado proferido a tomadora apresentou recurso, fl. 84 a . Em síntese alega:
Os créditos encontram-se decadentes;
A responsabilidade solidária prevista no art. 3º, VI da Lei n° 8.212/91, na sua redação originária, deve ser observada no momento da exigibilidade do crédito previdenciário e não na sua constituição, sendo obrigatória a averiguação, por parte da fiscalização, da efetiva inadimplência da prestadora de serviços antes de efetuar qualquer lançamento contra a tomadora. Não foi efetuada a análise da escrituração da prestadora para fisn de verificação da sua adimplência.
O débito foi constituído mediante presunção, sendo assim, o Recorrente não pode ser responsabilizada, ainda que solidariamente, por um débito cuja existência sequer foi constatada.
O procedimento adotado pelo Fiscal neste lançamento impossibilita qualquer defesa da Recorrente, uma vez que não é fornecida qualquer informação acerca da origem do débito que lhe é cobrado.
Destaca acórdãos e posicionamento da Consultoria jurídica afastando dita cobrança.
Cabe, neste ponto, ressaltar que a simples ausência de apresentação por parte da Recorrente das guias de recolhimento previdenciário da prestadora de serviços jamais poderia ensejar o lançamento do presente débito, por tratar-se de obrigação acessória. 
Inexiste dispositivo legal que preveja a obrigatoriedade de apresentação das guias de recolhimento previdenciário por parte da empreiteira.
Conclui-se, portanto, que não havendo qualquer comprovação acerca da existência do débito que é cobrado, inclusive com a apresentação de guias pelo prestadora, padece de nulidade insanável o lançamento consubstanciado na NFLD n° 37.048.299-9.
A empresa prestadora apresentou recurso, fls. 135 a 136. Alega sinteticamente:
Preliminarmente, há de ser verificado a ocorrência da prescrição qüinqüenal, conforme previsão do art. 156 do CTN.
O acórdão julgou procedente em parte o lançamento porque a recorrente deixou de apresentar junto com a defesa os contratos e as notas fiscais correspondentes, não obstante o agente fiscalizador ter tido acesso e conhecimento dos referidos documentos quando fiscalizou a CSN.
A outro tanto, deve ser observado que o lançamento pelo agente fiscalizador foi efetuado na totalidade das notas fiscais emitidas pela recorrente, quando o correto seria a dedução dos valores dos materiais, haja vista que o imposto deve incidir apenas sobre a mão de obra.
Porém, para que não paire qualquer dúvida, a recorrente está anexando ao presente recurso os contratos, as notas fiscais de mão de obra, as GRPS e os relatórios analíticos das folhas de pagamentos correspondentes a todo o período.
Que a recorrente era optante do SIMPLES não existe nenhuma dúvida, mesmo porque preenchia os requisitos da Lei n° 9.317196.
Ressalte-se que o objetivo social da recorrente, conforme se verifica em seus atos constitutivos é abrangente, porém isto não significa que tenha efetivamente praticados atividades de construção civil.
Não faz o menor sentido as considerações contidas no item 11 (fls. 67), onde o agente fiscalizador entende que a recorrente, em vista de seus objetivos sociais, poderia celebrar negócios afetos à construção civil.
Muito embora o objetivo social da recorrente permitisse, cumpre destacar que a atividade desenvolvida pela recorrente sempre esteve ligada em serviços de manutenção e reparos nas dependências da CSN, nunca fez nenhuma "obra", prova dessa assertiva se verifica nas notas fiscais em anexo e contratos, os quais o agente fiscalizador teve acesso junto a CSN.
Conforme se verifica nas GRPS's em anexo, a recorrente efetuou o pagamento de todos os valores que eram devidos referentes a mão de obra, às épocas próprias, por esta razão não existe qualquer débito previdenciário.
O processo foi encaminhado para julgamento no âmbito deste Conselho.
É o relatório.
O processo foi baixado em diligência, fls. 89 a 92, nos seguintes termos:
DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
Com relação às alegações da recorrente acerca da responsabilidade solidária, clara é a possibilidade legal nesse sentido. Conforme destacado no art. 30, VI da Lei n ° 8.212/1991, o proprietário, incorporador ou dono da obra não importa qual seja o tipo de contratação é solidário com o construtor pelo cumprimento das obrigações perante a previdência social. Assim, descreve o texto legal: 
Art. 30 (...)
VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem; (Redação dada pela MP nº 1.523-9, de 28/06/97 e reeditada até a MP nº 1.523-13, de 23/10/97 - Republicada na MP nº 1.596-14 de 10/11/97, convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/97).
Entendo que ao atribuir responsabilidade solidária pelo cumprimento da obrigação tributária, abriu o legislador a possibilidade de a autoridade previdenciária cobrar a satisfação da obrigação de qualquer das solidárias, sendo desnecessária a averiguação inicial na prestadora dos serviços. Se assim o fosse, estaríamos alterando o instituto jurídico para responsabilidade subsidiária, tornando inócuo o dispositivo legal. 
No entanto, mesmo discordando da necessidade de fiscalizar primeiro a prestadora, entendo pertinente seja informado pela autoridade fiscal, esclarecimentos acerca da existência de procedimento fiscal realizado na prestadora, tendo em vista que nos autos não identifiquei informações nesse sentido.
Outrossim, foi trazido pela prestadora várias notas fiscais e contratos para demonstrar a existência de fornecimento de matérias. Contudo, as fotocópias constantes dos autos, apresentam-se ilegíveis, tornando muito difícil a leitura dos serviços e das informações contidas nos autos. Assim, entendo pertinente a manifestação da autoridade fiscal acerca da existência de prestação de serviços com utilização de matérias, propondo se entender cabível a retificação do débito.
Prestadas as informações e tendo o auditor se manifestado, deve ser conferido vistas ao recorrente, para entendendo cabível manifestar-se.
CONCLUSÃO:
Voto por converter o julgamento em DILIGÊNCIA para que a autoridade fiscal presta as informações nos termos acima descritos, devendo o recorrente ser cientificado dos termos da diligência em questão.
Manifestou-se a autoridade fiscal em cumprimento a diligência, fls. 596 a 603, nos termos abaixo:
Processo baixado em Diligencia Fiscal MPF. 08.1.90.00-2011-03702-3, por solicitação do CARF, junto a empresa para a coleta de documentos e informações;
2. A empresa foi Intimada em 22/12/2011 com ciência por AR em 26/12/2011, para "Apresentar todos os originals das Notas Fiscais de prestação de serviços e os correspondentes contratos de serviços da empresa FIBRACOL COMÉRCIO E INDÚS IRIA LTDA., que foram objeto do lançamento de crédito previdenciãrio na NFLD 37.048.299-9 lavrada em 14/12/2006, para o estabelecimento 33.042.730/0017-71, para instrução do processo fiscal."
3. 0 representante legal da empresa compareceu a esta DEFIS no dia 11/01/2012 e protocolou resposta a intimação, fornecendo cópias autenticadas das Notas fiscais de serviços (doc 2) e os correspondentes contratos solicitados (doc.3);
4. Em análise aos documentos apresentados (notas fiscais e contratos), ficou constatado que a empresa FIBRACOL COMÉRCIO E INDÚSIRIA LTDA, prestou serviços à Companhia Siderúrgica Nacional, e para estes serviços empregou mão de obra e materiais;
5. Nas Notas Fiscais apresentadas, foi constatado que a empresa Fibracol utilizou 2 (dois) tipo de notas fiscais para o faturamento, uma para a prestação de serviços (mão de obra) �Série A e outra para a aplicação de materiais (venda de produtos) - SAI-DA, conforme planilha 01 em anexo;
6. Na defesa da empresa, as folhas 84 a 197 do presente processo, constam várias cópias de notas fiscais, que juntamente com as notas fiscais apresentadas nesta diligência, foi possível apurar os valores que serviram como base do levantamento fiscal, em anexo a planilha 02 Notas Fiscais Constantes no Processo, indicando as Notas Fiscais que não foram apresentadas nesta Diligência Fiscal.
7. Com as informações das Notas Fiscais apresentadas (planilha 01) e as contidas no processo (planilha 02), foi elaborado a planilha 03, demonstrando os valores faturados pela empresa Fibracol referente aos serviços prestados = mão de obra e materiais aplicados, que sempre foram faturados em Notas Fiscais distintas. Os salários de contribuição foram calculados a partir dos valores dos serviços prestados (mão de obra),
contidas nas Notas fiscais, aplicando-se o percentual de 40% (quarenta por cento). Na apuração da base os valores das Notas Fiscais de Materiais não foram considerados;
8. No resumo da planilha 03, podemos constatar que o Auditor Fiscal quando da lavratura NFLD (Notificação Fiscal de Levantamento de Débitos) no 37.048.299-9, somente incluiu/b/ considerou as notas fiscais de prestação de serviços (mão de obra), não incluindo as de materiais, assim todos os salários de contribuição contidos nesta NFLD estão corretos, e em nenhuma competência foram incluidos valores referente a materiais aplicados.
9. Conforme demonstrado acima, mantenho a totalidade do valor lançado, não havendo nenhum valor a ser excluído por conta de materiais, uma vez que estes não foram incluídos. 
Devidamente cientificado o prestador manifestou-se fl. 509 a 626, alegando a decadência do direito de lançar e o recolhimento de contribuições de segurados no período.
Mesmo cientificada a empresa CSN não se manifestou.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este Conselho para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
Tratando-se de retorno de diligência comandado por este conselho, despiciendo a análise dos pressupostos, tendo em vista já terem sido avaliados quando do primeiro julgamento.
DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
DA DECADÊNCIA
Quanto a preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco constituir os créditos objeto desta NFLD, entendo cabível a sua apreciação. Nesse sentido, quanto a aplicação da decadência qüinqüenal, subsumo todo o meu entendimento quanto a legalidade do art. 45 da Lei 8212/91 (10 anos), outrora defendido à decisão do STF. Dessa forma, quanto a decadência de 5 anos, profiro meu entendimento.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve o artigo em questão:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212, prevalecem as disposições contidas no Código Tributário Nacional � CTN, quanto ao prazo para a autoridade previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações previdenciárias. Cite-se o posicionamento do STJ quando do julgamento proferido pela 1a Seção no Recurso Especial de n º 766.050, cuja ementa foi publicada no Diário da Justiça em 25 de fevereiro de 2008, nestas palavras:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. VALIDADE DA CDA. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA AO DECRETO-LEI Nº 406/68. ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA VENCIDA. FIXAÇÃO. OBSERVAÇÃO AOS LIMITES DO § 3.º DO ART. 20 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07 DO STJ. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 173, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN.
1. O Imposto sobre Serviços é regido pelo DL 406/68, cujo fato gerador é a prestação de serviço constante na lista anexa ao referido diploma legal, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo. 2. A lista de serviços anexa ao Decreto-lei n.º 406/68, para fins de incidência do ISS sobre serviços bancários, é taxativa, admitindo-se, contudo, uma leitura extensiva de cada item, no afã de se enquadrar serviços idênticos aos expressamente previstos (Precedente do STF: RE 361829/RJ, publicado no DJ de 24.02.2006; Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 26.10.2006; e AgRg no Ag 577068/GO, publicado no DJ de 28.08.2006). 3. Entrementes, o exame do enquadramento das atividades desempenhadas pela instituição bancária na Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68 demanda o reexame do conteúdo fático probatório dos autos, insindicável ante a incidência da Súmula 7/STJ (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 26.10.2006; e REsp 445137/MG, publicado no DJ de 01.09.2006). 4. Deveras, a verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão de Dívida Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, providência inviável em sede de Recurso Especial (Súmula 07/STJ). 5. Assentando a Corte Estadual que "na Certidão de Dívida Ativa consta o nome do devedor, seu endereço, o débito com seu valor originário, termo inicial, maneira de calcular juros de mora, com seu fundamento legal (Código Tributário Municipal, Lei n.º 2141/94; 2517/97, 2628/98 e 2807/00) e a descrição de todos os acréscimos" e que "os demais requisitos podem ser observados nos autos de processo administrativo acostados aos autos de execução em apenso, onde se verificam: a procedência do débito (ISSQN), o exercício correspondente (01/12/1993 a 31/10/1998), data e número do Termo de Início de Ação Fiscal, bem como do Auto de Infração que originou o débito", não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o reexame dessa inferência. 6. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC (Precedentes: AgRg no AG 623.659/RJ, publicado no DJ de 06.06.2005; e AgRg no Resp 592.430/MG, publicado no DJ de 29.11.2004). 7. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07, do STJ, e no entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 389/STF).8. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento." 9. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210). 10. Nada obstante, as aludidas regras decadenciais apresentam prazo qüinqüenal com dies a quo diversos. 11. Assim, conta-se do "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo 173, I, do CTN), o prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício), quando não prevê a lei o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, bem como inexistindo notificação de qualquer medida preparatória por parte do Fisco. No particular, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, sendo inadmissível a aplicação cumulativa dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do CTN, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a fim de configurar desarrazoado prazo decadencial decenal. 12. Por seu turno, nos casos em que inexiste dever de pagamento antecipado (tributos sujeitos a lançamento de ofício) ou quando, existindo a aludida obrigação (tributos sujeitos a lançamento por homologação), há omissão do contribuinte na antecipação do pagamento, desde que inocorrentes quaisquer ilícitos (fraude, dolo ou simulação), tendo sido, contudo, notificado de medida preparatória indispensável ao lançamento, fluindo o termo inicial do prazo decadencial da aludida notificação (artigo 173, parágrafo único, do CTN), independentemente de ter sido a mesma realizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso I, do artigo 173, do CTN. 13. Por outro lado, a decadência do direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatórias, obedece a regra prevista na primeira parte do § 4º, do artigo 150, do Codex Tributário, segundo o qual, se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a contagem do prazo para o Fisco homologar expressamente o pagamento antecipado, concomitantemente, com o prazo para o Fisco, no caso de não homologação, empreender o correspondente lançamento tributário. Sendo assim, no termo final desse período, consolidam-se simultaneamente a homologação tácita, a perda do direito de homologar expressamente e, conseqüentemente, a impossibilidade jurídica de lançar de ofício" (In Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad , pág. 170). 14. A notificação do ilícito tributário, medida indispensável para justificar a realização do ulterior lançamento, afigura-se como dies a quo do prazo decadencial qüinqüenal, em havendo pagamento antecipado efetuado com fraude, dolo ou simulação, regra que configura ampliação do lapso decadencial, in casu, reiniciado. Entrementes, "transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa se pronuncie, produzindo a indigitada notificação formalizadora do ilícito, operar-se-á ao mesmo tempo a decadência do direito de lançar de ofício, a decadência do direito de constituir juridicamente o dolo, fraude ou simulação para os efeitos do art. 173, parágrafo único, do CTN e a extinção do crédito tributário em razão da homologação tácita do pagamento antecipado" (Eurico Marcos Diniz de Santi, in obra citada, pág. 171). 15. Por fim, o artigo 173, II, do CTN, cuida da regra de decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário quando sobrevém decisão definitiva, judicial ou administrativa, que anula o lançamento anteriormente efetuado, em virtude da verificação de vício formal. Neste caso, o marco decadencial inicia-se da data em que se tornar definitiva a aludida decisão anulatória. 16. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado do ISSQN pelo contribuinte não restou adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no período de dezembro de 1993 a outubro de 1998, consoante apurado pela Fazenda Pública Municipal em sede de procedimento administrativo fiscal; (c) a notificação do sujeito passivo da lavratura do Termo de Início da Ação Fiscal, medida preparatória indispensável ao lançamento direto substitutivo, deu-se em 27.11.1998; (d) a instituição financeira não efetuou o recolhimento por considerar intributáveis, pelo ISSQN, as atividades apontadas pelo Fisco; e (e) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu em 01.09.1999. 17. Desta sorte, a regra decadencial aplicável ao caso concreto é a prevista no artigo 173, parágrafo único, do Codex Tributário, contando-se o prazo da data da notificação de medida preparatória indispensável ao lançamento, o que sucedeu em 27.11.1998 (antes do transcurso de cinco anos da ocorrência dos fatos imponíveis apurados), donde se dessume a higidez dos créditos tributários constituídos em 01.09.1999. 18. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.(GRIFOS NOSSOS)
Podemos extrair da referida decisão as seguintes orientações, com o intuito de balizar a aplicação do instituto da decadência qüinqüenal no âmbito das contribuições previdenciárias após a publicação da Súmula vinculante nº 8 do STF:
Conforme descrito no recurso descrito acima: �A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed., Max Limonad, págs. 163/210)
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento assim estabelece em seu artigo 173:
 "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 
Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)
Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições omitidas para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.
O primeiro ponto a ser apreciado diz respeito a aplicação do art. 173, II do CTN para fins de aplicação da decadência, uma vez que identificou-se tratar de lançamento substitutivo, cujo lançamento original fora declarado nulo por vício formal pela ausência na cientificação de todos os sujeitos passivos no lançamento original. Assim, ao contrário do entendimento pretendido pelo recorrente o vício consubstanciado na incorreta indicação do sujeito passivo diz respeito a requisito de formalização do lançamento, o que enseja nulidade por vício formal.
Assim, perfeitamente viável a retomada do prazo para realização do lançamento nos termos do art. 173, II do CTN. Em assim sendo, passamos a aplicação da decadência.
Ultrapassada a possibilidade de lançar com respaldo no art. 173, II do CTN, deve-se identificar apenas se à época do lançamento original, a decadência havia se operado. Neste sentido, vale ressaltar que a NFLD em tela foi lavrada em substituição a NFLD n. 35.007.354-6, cientificada ao sujeito passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Câmara de Julgamento � Acordão 724/2005, ofício n. 10/4ª CAJ/CRPS, de 04/04/2006, em face da omissão no relatório FLD do dispositivo legal do arbitramento, bem como pelo fato da NFLD ter englobado de forma consolidada 169 prestadores de serviços. Ou seja, como os fatos geradores ocorreram em 1997 e 1998, não havia se operado à época decadência.
A nova NFLD foi lavrada em14/12/2006, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 26/12/2006, bem como em relação ao prestador de serviços em 03/01/2007. Novamente a lavratura deu-se dentro do lapso de 5 anos da declaração de nulidade, não havendo-se de se falar em decadência.
Contudo, diferente tratamento deve ser atribuído ao prestador de serviços. Entendo que o instituto da responsabilidade solidária permite ao fisco efetivar o lançamento em relação a qualquer dos corresponsáveis. Entretanto, ao escolher efetivar o lançamento apenas em relação ao tomador do serviços inicialmente (NFLD n. 35.007.354-6, anulada pelo CRPS), não ocorre interrupção da contagem do prazo decadencial em relação aos demais corresponsáveis, como no caso em relação a prestadora de serviços FIBRACOL. 
Observamos, que o lançamento anulado pelo CRPS alcançava apenas a empresa CSN (tomadora), razão pela qual para ela, face ao vício formal na constituição, recomeça a contar o prazo decadencial.
Já para prestadora FIBRACOL, a cientificação do primeiro lançamento deu-se apenas em 03/01/2007, conforme destacado no relatório desse voto, vejamos:
Vale ressaltar, ainda que a NFLD em tela foi lavrada em substituição a NFLD n. 35.007.354-6, cientificada ao sujeito passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Câmara de Julgamento � Acordão 724/2005, ofício n. 10/4ª CAJ/CRPS, de 04/04/2006, em face da omissão no relatório FLD do dispositivo legal do arbitramento, bem como pelo fato da NFLD ter englobado de forma consolidada 169 prestadores de serviços.
Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/12/2006, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 26/12/2006, bem como em relação ao prestador de serviços em 03/01/2007. 
Dessa forma, como os fatos geradores ocorreram entre 01/1997 e 12/1998, e para a prestadora só ocorreu cientificação da lavratura em 03/01/2007, operou-se a decadência independente do dispositivo legal a ser aplicado.
DO MÉRITO
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
No mérito todo o argumento dos recorrentes é no sentido de que incabível o arbitramento na tomadora por presunção, tendo em vista ser a prestadora a contribuinte original e ter realizado os devidos pagamentos. Destaca a condição de optante pelo SIMPLES da prestadora e que houve a utilização de materiais, o que diminuiria a base de cálculo.
QUANTO A OPÇÃO PELO SIMPLES
Quanto ao fato da prestadora ser optante pelo simples, tal fato não merece maiores considerações, uma vez que a autoridade julgadora já apreciou a questão, considerando a referida opção. Inclusive o débito foi mantido apenas em relação a contribuição aos segurados empregados, contribuição esta devida em relação a empresas optantes pelo SIMPLES.
QUANTO A RESPONSABILIDADE
 Nesse sentido, quanto à alegação de que haveria a obrigação de se constituir o crédito primeiramente contra o prestador de serviços, a mesma não merece ser acolhida.
Com relação às alegações da recorrente acerca da responsabilidade solidária, na prestação de serviços de construção civil, empreitada, clara é a possibilidade legal nesse sentido. Conforme destacado no art. 30, VI da Lei n ° 8.212/1991, o proprietário, incorporador ou dono da obra não importa qual seja o tipo de contratação é solidário com o construtor pelo cumprimento das obrigações perante a previdência social. Assim, descreve o texto legal: 
Art. 30 (...)
VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem; 
LEI 8212/91 
Artigo 30 inciso VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações.
Decreto 612 de 21/07/92
Art. 42. O proprietário, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condômino de unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor nas obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra, admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações.
� § 1° A responsabilidade solidária pode ser elidida, desde que seja exigido do construtor o pagamento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura, na forma estabelecida pelo INSS.
Decreto 2173 de 05/03/97
Art. 43. O proprietário, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condômino de unidade imobiliária, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma ou acréscimo, são solidários com o construtor nas obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra, admitida a retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas obrigações.
§1° A responsabilidade solidária somente será elidida, se for comprovado pelo executor da obra o recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura, quando não comprovadas contabilmente.
§2° Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o executor da obra deverá elaborar folhas de pagamento e guias de recolhimentos distintas para cada empresa contratante, devendo esta exigir do executor da obra,quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da_guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento. (grifamos)
§3° Considera-se construtor, para os efeitos deste Regulamento, a pessoa física ou jurídica que executa obra sob sua responsabilidade, no todo ou em parte.
A recorrente CSN na qualidade de tomadora de serviços contratou a FIBRACOL COMÉRCIO DE INDUSTRIA LTDA, para prestação de diversos serviços de empreitada, conforme registrado contabilmente. Assim, o contribuinte e o responsável tributário, no caso o recorrente, são solidários em relação à obrigação tributária, não cabendo, nos termos do parágrafo único do artigo 124 do CTN e do art. 30, VI da Lei n ° 8.212/1991, benefício de ordem.
DA UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS
Assim, plenamente possível exigir o cumprimento da obrigação, seja da prestadora ou da tomadora de serviços, como é o caso. A dúvida que a diligência buscou sanar, foi no sentido de que no salário de contribuição apresentado estivesse incluído também o valor dos materiais fornecidos.
Contudo, tal fato restou devidamente esclarecidos pelo auditor, tendo o mesmo realizado planilhas para melhor esclarecer a base descrita, conforme informação fiscal, abaixo transcrita:
Processo baixado em Diligencia Fiscal MPF. 08.1.90.00-2011-03702-3, por solicitação do CARF, junto a empresa para a coleta de documentos e informações;
2. A empresa foi Intimada em 22/12/2011 com ciência por AR em 26/12/2011, para "Apresentar todos os originals das Notas Fiscais de prestação de serviços e os correspondentes contratos de serviços da empresa FIBRACOL COMÉRCIO E INDÚS IRIA LTDA., que foram objeto do lançamento de crédito previdenciãrio na NFLD 37.048.299-9 lavrada em 14/12/2006, para o estabelecimento 33.042.730/0017-71, para instrução do processo fiscal."
3. 0 representante legal da empresa compareceu a esta DEFIS no dia 11/01/2012 e protocolou resposta a intimação, fornecendo cópias autenticadas das Notas fiscais de serviços (doc 2) e os correspondentes contratos solicitados (doc.3);
4. Em análise aos documentos apresentados (notas fiscais e contratos), ficou constatado que a empresa FIBRACOL COMÉRCIO E INDÚSIRIA LTDA, prestou serviços à Companhia Siderúrgica Nacional, e para estes serviços empregou mão de obra e materiais;
5. Nas Notas Fiscais apresentadas, foi constatado que a empresa Fibracol utilizou 2 (dois) tipo de notas fiscais para o faturamento, uma para a prestação de serviços (mão de obra) �Série A e outra para a aplicação de materiais (venda de produtos) - SAI-DA, conforme planilha 01 em anexo;
6. Na defesa da empresa, as folhas 84 a 197 do presente processo, constam várias cópias de notas fiscais, que juntamente com as notas fiscais apresentadas nesta diligência, foi possível apurar os valores que serviram como base do levantamento fiscal, em anexo a planilha 02 Notas Fiscais Constantes no Processo, indicando as Notas Fiscais que não foram apresentadas nesta Diligência Fiscal.
7. Com as informações das Notas Fiscais apresentadas (planilha 01) e as contidas no processo (planilha 02), foi elaborado a planilha 03, demonstrando os valores faturados pela empresa Fibracol referente aos serviços prestados = mão de obra e materiais aplicados, que sempre foram faturados em Notas Fiscais distintas. Os salários de contribuição foram calculados a partir dos valores dos serviços prestados (mão de obra), contidas nas Notas fiscais, aplicando-se o percentual de 40% (quarenta por cento). Na apuração da base os valores das Notas Fiscais de Materiais não foram considerados;
8. No resumo da planilha 03, podemos constatar que o Auditor Fiscal quando da lavratura NFLD (Notificação Fiscal de Levantamento de Débitos) no 37.048.299-9, somente incluiu/b/ considerou as notas fiscais de prestação de serviços (mão de obra), não incluindo as de materiais, assim todos os salários de contribuição contidos nesta NFLD estão corretos, e em nenhuma competência foram incluidos valores referente a materiais aplicados.
9. Conforme demonstrado acima, mantenho a totalidade do valor lançado, não havendo nenhum valor a ser excluído por conta de materiais, uma vez que estes não foram incluídos. 
Dessa forma, restou esclarecido que o salário de contribuição lançado destaca apenas a mão de obra. Note-se que após cientificado da diligência, nada mais foi argumentado pelos recorrentes a respeito da questão.
Entendo que ao atribuir responsabilidade solidária pelo cumprimento da obrigação tributária, abriu o legislador a possibilidade de a autoridade previdenciária cobrar a satisfação da obrigação de qualquer das solidárias, sendo desnecessária a averiguação inicial na prestadora dos serviços. Se assim o fosse, estaríamos alterando o instituto jurídico para responsabilidade subsidiária, tornando inócuo o dispositivo legal. 
A constituição do crédito pode ocorrer tanto no prestador como no tomador de serviços. Tal questão foi, inclusive, objeto de apreciação pelo Conselho Pleno do CRPS � Conselho de Recursos da Previdência Social que detinha a competência para julgar os casos da espécie, a qual foi transferida para o Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.
Por meio do Enunciado nº 30, editado pela Resolução nº. 1, de 31 de Janeiro de 2007, publicada no DOU de 05/02/2007, o CRPS assim decidiu:
 �Em se tratando de responsabilidade solidária o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de serviços mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços.�
O lançamento foi efetuado pelo fato da recorrente haver contratado a prestadora de serviços e não haver apresentado a documentação hábil a elidir a responsabilidade solidária em todas as competências, quais seja, cópia das guias de recolhimentos quitadas e respectivas folhas de pagamento elaboradas distintamente pelo executor em relação a cada contratante.
Como a ação fiscal foi realizada na tomadora, a base de cálculo foi apurada por aferição indireta, tomando por base as notas fiscais de serviços emitidas pela prestadora, em procedimento previsto no § 3º do art. 33 da Lei nº 8212/1991, que dá à auditoria fiscal a prerrogativa de ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
Pelas disposições legais, se a CSN não apresenta a guia de recolhimento quitada, vinculada à nota fiscal/fatura, bem como os demais documentos enumerados na Legislação, assume a obrigação contributiva por solidariedade, não havendo qualquer ilegalidade quando da cobrança pelo INSS.
A apresentação de guias de recolhimento em nome da FIBRACOL (prestadora) não afastam o lançamento, posto que a mão de obra empregada deveria ter sido separada, com preparação de folha e guias específicos.
Os documentos apresentados pela FIBRACOL em sede de impugnação não foram capazes de provocar qualquer alteração do lançamento, uma vez que foram apresentadas apenas cópias de guias de recolhimento � GRPS genéricas, e não específica em relação ao contrato com a empresa CSN, o que não atende a legislação para elidir a responsabilidade solidária.
Note-se que o fato da empresa prestadora ter sido fiscalizada, não elide a responsabilidade solidária da tomadora, tendo em vista que não se tratou de fiscalização total, com cobertura contábil para o período objeto deste lançamento.
Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, entendo que os argumentos apontados pelo recorrente são insuficientes para desconstituir o lançamento.
CONCLUSÃO:
Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para acatar a decadência apenas em relação a prestadora FIBRACOL, e no mérito voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo � Redator Designado
Este voto trata do mérito da contenda, o qual diz respeito à verificação da procedência das contribuições lançadas contra a tomadora dos serviços, na condição de responsável solidária, em relação aos fatos geradores decorrentes da prestação de serviços mediante cessão de mão de obra pela empresa FIBRACOL COM. E INDÚSTRIA LTDA.
Concordo com a relatora quanto a desnecessidade de fiscalização prévia na prestadora de serviços para apuração de créditos dessa natureza, todavia, peço licença para divergir do entendimento quando se comprova a ocorrência de fiscalização na empresa contratada, mesmo que sem cobertura contábil.
Consta do relatório da Conselheira Elaine Cristina a seguinte observação:
�Foi colacionado aos autos informação do CNAF acerca de fiscalizações na empresa prestadora, fls. 77 a 80, porém fiscalização total ocorreu no período de 06/1988 a 03/1996 com cobertura do diário até 04/1995 e fiscalização parcial de 04/1996 a 01/2000.�
Entendo que restando comprovado nos autos que houve fiscalização na empresa prestadora, seria imprescindível que o fisco demonstrasse que os fatos geradores presentes no lançamento de que ora se cuida não teriam sido abrangidos.
Caso contrário, ter-se-ia grande probabilidade de se tributar o mesmo fato gerador em lançamentos distintos, incorrendo-se no bis in idem tributário, que não encontra amparo no ordenamento pátrio.
Veja-se que, mesmo a fiscalização na contratada não tendo sido com cobertura contábil, o presente lançamento, que envolve competências abrangidas pela ação fiscal na prestadora, fica a depender de comprovação de que os fatos geradores ora contemplados já não teriam sido auditados.
Não tendo o fisco, nessa situação específica, demonstrado que as bases de cálculo ora lançadas já não teriam sido adotadas em ação fiscal na prestadora, carece o presente crédito dos requisitos de certeza e liquidez, posto que há o risco de ter havido revisão de lançamento sem que se comprove a ocorrência das hipóteses do art. 149 do CTN, verbis:
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
 I - quando a lei assim o determine;
 II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária;
 III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;
 IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;
 V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
 VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;
 VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
 VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;
 IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Portanto, a falta de clareza quanto à abrangência da comprovada fiscalização ocorrida na empresa prestadora, é causa para que se declare a improcedência do crédito, posto que lhe retira os requisitos de certeza e liquidez, necessários ao prosseguimento na exigência das contribuições lançadas.
Conclusão
Voto pelo provimento do recurso.

Kleber Ferreira de Araújo.
 



ACORDAM os membros do colegiado, Pelo voto de qualidade: I) acolher a
decadéncia para a prestadora de servico (FIBRACOL COM. E INDUSTRIA LTDA). Vencidos
os conselheiros Igor Araujo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique
Magalhaes de Oliveira, que declaravam a decadéncia, também, para a tomadora dos servigos
(COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL); por maioria de votos, no mérito, dar
provimento ao recurso. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
(relatora), que negava pnrovimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro
Kleber Ferreira de Aratjo

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Kleber Ferreira de Aratjo — Redator Designado

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Aratjo, Igor Aratjo Soares,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

A presente NFLD, lavrada sob o n. 37.048.299-9, tem por objeto as
contribuicdes sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social em virtude do instituto da
responsabilidade solidaria, previsto no art. 30, IV, da Lei n ° 8.212/1991. O periodo
compieende as competéncias 01/1997 a 12/1998.

A base de célculo dos segurados utilizados na prestacao de servigos pela
¢mpresa FIBRACOL COM. E INDUSTRIA LTDA, CNPJ n. 00104611/0001-80, em se
tratando de servigos executados nas atividades de construcdo, foram obtidas mediante andlise
das notas fiscais de servigos, bem como faturas emitidas.

Vale ressaltar, ainda que a NFLD em tela foi lavrada em substitui¢do a NFLD
n. 35.007.354-6, cientificada ao sujeito passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Camara de
Julgamento — Acorddo 724/2005, oficio n. 10/4* CAJ/CRPS, de 04/04/2006, em face da
omissao no relatorio FLD do dispositivo legal do arbitramento, bem como pelo fato da NFLD
ter englobado de forma consolidada 169 prestadores de servigos.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 14/12/2006, tendo a
cientificagdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 26/12/2006, bem como em relagdo ao prestador
de servigos em 03/01/2007.

Manifestou-se a empresa prestadora, fl. 40 a, onde em sintese alega:

Que a Empresa autuada ndo tem atividade de construgdo ou assemelhados,
conforme se provas através dos atos as constituicdo, bem o CNPJ da empresa.

Que a Empresa era optante do SIMPLES, conforme lei 9.317/96.

Que os contratos de prestagdio de servigos com a COMPANHIA
SIDERURGICA NACIONAL, sempre foram executados juntamente com material e
mercadorias conforme se prova através das notas Fiscais de prestacdo de Servicos, e notas
fiscais de materiais aplicados na obra.

Que na prestacdo de servigos foram empregados funcionarios da nossa sede,
que eram submetidos a fiscalizagdo da contratante, principalmente no tocante ao registro dos
empregados, bem recolhimentos das contribui¢des e tributos devidos pela emissdo das notas
fiscais ou sejam servicos € materiais empregados.

Que todos os servicos relativo aos contratos foram executados na sede da
contratante, que indicava onde seriam efetivados os servicos bem com o emprego dos materiais
na obra.

Sendo assim, requer o cancelamento da NFLD.

Foram solicitados copias dos atos constitutivos da empresa, porém os
documentos encaminhados retornaram, sem recebimento, fls. 56 a 62.



Foi colacionado aos autos informacio do CNAF acerca de fiscalizacoes
na empresa prestadora, fls. 77 a 80, porém fiscalizacdo total ocorreu no periodo de
06/1988 a 03/1996 com cobertura do diario até 04/1995 e fiscalizacdo parcial de 04/1996 a
01/2000.

Foi exarada a Decisdo-Notificagdo - DN que determinou a procedéncia
parcial do langamento, fls. 64 a 69, excluido a contribuig¢do patronal, considerando que a época
da prestacdo de servicos a cinpresa era optante pelo SIMPLES.

Nao conformado com o resultado proferido a tomadora apresentou recurso,
fl. 84 a . Em siutese alega:

Os créditos encontram-se decadentes;

A responsabilidade solidaria prevista no art. 3°, VI da Lei n® 8.212/91, na sua
redacao origindria, deve ser observada no momento da exigibilidade do crédito previdenciario
e ndo na sua constituicdo, sendo obrigatoria a averiguagdo, por parte da fiscalizagdo, da efetiva
inadimpléncia da prestadora de servicos antes de efetuar qualquer langamento contra a
tomadora. Nao foi efetuada a andlise da escrituragdo da prestadora para fisn de verificacdo da
sua adimpléncia.

O débito foi constituido mediante presuncdo, sendo assim, o Recorrente nao
pode ser responsabilizada, ainda que solidariamente, por um débito cuja existéncia sequer foi
constatada.

O procedimento adotado pelo Fiscal neste lancamento impossibilita qualquer
defesa da Recorrente, uma vez que ndo ¢ fornecida qualquer informagao acerca da origem do
débito que lhe € cobrado.

Destaca acordaos e posicionamento da Consultoria juridica afastando dita
cobranga.

Cabe, neste ponto, ressaltar que a simples auséncia de apresentagdo por parte
da Recorrente das guias de recolhimento previdenciario da prestadora de servigos jamais
poderia ensejar o langamento do presente débito, por tratar-se de obrigagdo acessoria.

Inexiste dispositivo legal que preveja a obrigatoriedade de apresentagdo das
guias de recolhimento previdenciario por parte da empreiteira.

Conclui-se, portanto, que ndo havendo qualquer comprovagao acerca da
existéncia do débito que ¢ cobrado, inclusive com a apresentacdo de guias pelo prestadora,
padece de nulidade insanavel o lancamento consubstanciado na NFLD n° 37.048.299-9.

A empresa prestadora apresentou recurso, fls. 135 a 136. Alega
sinteticamente:

Preliminarmente, héd de ser verificado a ocorréncia da prescri¢ao qiiinqiienal,
conforme previsao do art. 156 do CTN.

O acordao julgou procedente em parte o lancamento porque a recorrente
deixou de apresentar junto com a defesa os contratos e as notas fiscais correspondentes, nao
obstante o agente fiscalizador ter tido acesso e conhecimento dos referidos documentos quando
fiscalizou a CSN.
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A outro tanto, deve ser observado que o lancamento pelo agente fiscalizador
foi efetuado na totalidade das notas fiscais emitidas pela recorrente, quando o correto seria a
deduc¢do dos valores dos materiais, haja vista que o imposto deve incidir apenas sobre a mao de
obra.

Porém, para que ndo paire qualquer duvida, a recorrente estd anexando ao
presente recurso os contratos, as notas fiscais de mdo de obra, as GRPS e os relatérios
analiticos das folhas de pagamentos correspondentes a todo o periodo.

Que a recorrente era optante do SIMPLES ndo existe nenhuma duvida,
niesmio porque preenchia os requisitos da Lei n° 9.317196.

Ressalte-se que o objetivo social da recorrente, conforme se verifica em seus
atos constitutivos ¢ abrangente, porém isto ndo significa que tenha efetivamente praticados
atividades de construgao civil.

Nao faz o menor sentido as consideragdes contidas no item 11 (fls. 67), onde
o agente fiscalizador entende que a recorrente, em vista de seus objetivos sociais, poderia
celebrar negocios afetos a construcgdo civil.

Muito embora o objetivo social da recorrente permitisse, cumpre destacar que
a atividade desenvolvida pela recorrente sempre esteve ligada em servigos de manutengdo e
reparos nas dependéncias da CSN, nunca fez nenhuma "obra", prova dessa assertiva se verifica
nas notas fiscais em anexo e contratos, os quais o agente fiscalizador teve acesso junto a CSN.

Conforme se verifica nas GRPS's em anexo, a recorrente efetuou o
pagamento de todos os valores que eram devidos referentes a mao de obra, as épocas proprias,
por esta razao nao existe qualquer débito previdenciario.

O processo foi encaminhado para julgamento no ambito deste Conselho.
E o relatério.

O processo foi baixado em diligéncia, fls. 89 a 92, nos seguintes termos:
DAS QUESTOES PRELIMINARES:

Com relagdo as alegacoes da recorrente acerca da
responsabilidade solidaria, clara é a possibilidade legal nesse
sentido. Conforme destacado no art. 30, VI da Lei n °
8.212/1991, o proprietario, incorporador ou dono da obra nao
importa qual seja o tipo de contratagdo é solidario com o
construtor pelo cumprimento das obrigagbes perante a
previdéncia social. Assim, descreve o texto legal:

Art. 30 (...)

VI - o proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de
16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condémino da
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratagdo
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das
obrigacées’ para-com’ a’ Seguridade Social, ressalvado o seu



direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e
admitida a reten¢do de importdncia a este devida para garantia
do cumprimento dessas obrigacdes, ndo se aplicando, em
qualquer hipotese, o beneficio de ordem; (Redag¢do dada pela
MP n°1.523-9, de 28/06/97 e reeditada até a MP n° 1.523-13, de
23/10/97 - Republicada na MP n° 1.596-14 de 10/11/97,
convertida na Lei n® 9.528, de 10/12/97).

Entendo que ao atribuir responsabilidade soliddria pelo
cuimprimento da obriga¢do tributdria, abriu o legislador a
possibilidade de a autoridade previdenciaria cobrar a satisfagdo
da obrigacdo de qualquer das solidarias, sendo desnecessdaria a
averiguagdo inicial na prestadora dos servigos. Se assim o fosse,
estariamos alterando o instituto juridico para responsabilidade
subsidiaria, tornando inocuo o dispositivo legal.

No entanto, mesmo discordando da necessidade de fiscalizar
primeiro a prestadora, entendo pertinente seja informado pela
autoridade fiscal, esclarecimentos acerca da existéncia de
procedimento fiscal realizado na prestadora, tendo em vista que
nos autos ndo identifiquei informagoes nesse sentido.

Outrossim, foi trazido pela prestadora vdrias notas fiscais e
contratos para demonstrar a existéncia de fornecimento de
matérias. Contudo, as fotocopias constantes dos autos,
apresentam-se ilegiveis, tornando muito dificil a leitura dos
servigos e das informagoes contidas nos autos. Assim, entendo
pertinente a manifestagdo da autoridade fiscal acerca da
existéncia de prestagdo de servicos com utilizagdo de matérias,
propondo se entender cabivel a retificagdo do débito.

Prestadas as informagoes e tendo o auditor se manifestado, deve
ser conferido vistas ao recorrente, para entendendo cabivel
manifestar-se.

CONCLUSAO:

Voto por converter o julgamento em DILIGENCIA para que a
autoridade fiscal presta as informagoes nos termos acima
descritos, devendo o recorrente ser cientificado dos termos da
diligéncia em questdo.

Manifestou-se a autoridade fiscal em cumprimento a diligéncia, fls. 596 a
603, nos termos abaixo:

Processo baixado em Diligencia Fiscal MPF. 08.1.90.00-
2011-03702-3, por solicitagdo do CARF, junto a empresa
para a coleta de documentos e informagoes,

2. A empresa foi Intimada em 22/12/2011 com ciéncia por
AR em 26/12/2011, para "Apresentar todos os originals das
Notas Fiscais de prestagio de servicos e os
correspondentes contratos de servicos da empresa
FIBRACOL COMERCIO E INDUS IRIA LTDA., que foram
objeto do langcamento de crédito previdenciario na NFLD
37.048.299-9  lavrada em  14/12/2006, para o
estabelecimento. -33.042.730/0017-71, para instru¢do do
processo fiscal."
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3. 0 representante legal da empresa compareceu a esta
DEFIS no dia 11/01/2012 e protocolou resposta a
intimagdo, fornecendo copias autenticadas das Notas
fiscais de servigos (doc 2) e os correspondentes contratos
solicitados (doc.3);

4. Em andlise aos documentos apresentados (notas fiscais e
contratos), ficou constatado que a empresa FIBRACOL
COMERCIO E INDUSIRIA LTDA, prestou servicos d
Companhia Siderurgica Nacional, e para estes servigos
empregou mado de obra e materiais,

5. Nas Notas Fiscais apresentadas, foi constatado que a
empresa Fibracol utilizou 2 (dois) tipo de notas fiscais para
o faturamento, uma para a presta¢do de servigos (mdo de
obra) —Série A e outra para a aplicagdo de materiais
(venda de produtos) - SAI-DA, conforme planilha 01 em
anexo,

6. Na defesa da empresa, as folhas 84 a 197 do presente
processo, constam varias copias de notas fiscais, que
juntamente com as notas fiscais apresentadas nesta
diligéncia, foi possivel apurar os valores que serviram
como base do levantamento fiscal, em anexo a planilha 02
Notas Fiscais Constantes no Processo, indicando as Notas

Fiscais que ndo foram apresentadas nesta Diligéncia
Fiscal.

7. Com as informagoes das Notas Fiscais apresentadas
(planilha 01) e as contidas no processo (planilha 02), foi
elaborado a planilha 03, demonstrando os valores
faturados pela empresa Fibracol referente aos servigos
prestados = mdo de obra e materiais aplicados, que
sempre foram faturados em Notas Fiscais distintas. Os
salarios de contribui¢do foram calculados a partir dos
valores dos servigos prestados (mdo de obra),

contidas nas Notas fiscais, aplicando-se o percentual de
40% (quarenta por cento). Na apuragdo da base os valores
das Notas Fiscais de Materiais ndo foram considerados;

8. No resumo da planilha 03, podemos constatar que o
Auditor Fiscal quando da lavratura NFLD (Notificagdo
Fiscal de Levantamento de Débitos) no 37.048.299-9,
somente incluiu/b/ considerou as notas fiscais de prestagcdo
de servigos (mdo de obra), ndo incluindo as de materiais,
assim todos os salarios de contribuicdo contidos nesta
NFLD estdo corretos, e em nenhuma competéncia foram
incluidos valores referente a materiais aplicados.

9. Conforme demonstrado acima, mantenho a totalidade do
valor. lancadoe, ndo, havendo nenhum, valor a ser, excluido



por conta de materiais, uma vez que estes ndo foram
incluidos.

Devidamente cientificado o prestador manifestou-se fl. 509 a 626, alegando a
decadéncia do direito de lancar e o recolhimento de contribui¢des de segurados no periodo.

Mesmo cientificada a empresa CSN ndo se manifestou.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil, encaminhou o processo a este

Conselho para julgamiento.

¥ o relatério.



Processo n° 37048.299900/2006-61 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-002.758 Fl. 6

Voto Vencido

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

Tratando-se de retorno de diligéncia comandado por este conselho,
despiciendo a andlise dos pressupostos, tendo em vista ja terem sido avaliados quando do
primeiro julgamento.

DAS QUESTOES PRELIMINARES:

DA DECADENCIA

Quanto a preliminar referente ao prazo de decadéncia para o fisco constituir
os créditos objeto desta NFLD, entendo cabivel a sua apreciacdo. Nesse sentido, quanto a
aplicacdo da decadéncia qiiinqiienal, subsumo todo o meu entendimento quanto a legalidade do
art. 45 da Lei 8212/91 (10 anos), outrora defendido a decisdo do STF. Dessa forma, quanto a
decadéncia de 5 anos, profiro meu entendimento.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisdo, editado a Sumula Vinculante
de n ° 8, sendo vejamos:

Stumula Vinculante n° 8“Sdo inconstitucionais os paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensdo dos efeitos da
aprovacao da simula vinculando, obrigando toda a administragdo publica ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado devera aplica-la de pronto, mesmo nos
casos em que nao argiliida a decadéncia qiiinqlienal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
0 artigo em questao:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois ter¢os dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212, prevalecem as
disposicoes contidas no Codigo Tributario Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade

9



previdencidria constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigacdes
previdenciarias. Cite-se o posicionamento do STJ quando do julgamento proferido pela 1°
Secdo no Recurso Especial de n © 766.050, cuja ementa foi publicada no Didrio da Justica em
25 de fevereiro de 2008, nestas palavras:

PROCESSUAL  CIVIL. TRIBUTARIO. ISS. ALEGADA
NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. VALIDADE DA CDA.
IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA -
ISS. INSTITUICAO FINANCEIRA. ENQUADRAMENTO DE
AT{VIDADE NA LISTA DE SERVICOS ANEXA AO DECRETO-
LEI  N°  406/68. ANALOGIA.  IMPOSSIBILIDADE.
INTERPRETACAO EXTENSIVA. POSSIBILIDADE.
HONORARIOS  ADVOCATICIOS. FAZENDA  PUBLICA
VENCIDA. FIXACAO. OBSERVACAO AOS LIMITES DO § 3.°
DO ART. 20 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAO EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSAO DE
MATERIA FATICO-PROBATORIA. SUMULA 07 DO STJ.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. INOCORRENCIA. ARTIGO 173,
PARAGRAFO UNICO, DO CTN.

1. O Imposto sobre Servigos é regido pelo DL 406/68, cujo fato
gerador ¢ a presta¢do de servigo constante na lista anexa ao
referido diploma legal, por empresa ou profissional auténomo,
com ou sem estabelecimento fixo. 2. A lista de servigos anexa ao
Decreto-lei n.° 406/68, para fins de incidéncia do ISS sobre
servicos bancarios, é taxativa, admitindo-se, contudo, uma
leitura extensiva de cada item, no afd de se enquadrar servigos
idénticos aos expressamente previstos (Precedente do STF: RE
361829/RJ, publicado no DJ de 24.02.2006, Precedentes do STJ:
AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 26.10.2006; ¢ AgRg
no Ag 577068/GO, publicado no DJ de 28.08.20006). 3.
Entrementes, o exame do enquadramento das atividades
desempenhadas pela instituicdo bancaria na Lista de Servigos
anexa ao Decreto-Lei 406/68 demanda o reexame do conteudo
fatico probatorio dos autos, insindicavel ante a incidéncia da
Sumula 7/STJ (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/SC,
publicado no DJ de 26.10.2006; e REsp 445137/MG, publicado
no DJ de 01.09.2006). 4. Deveras, a verificagio do
preenchimento dos requisitos em Certiddo de Divida Ativa
demanda exame de matéria fatico-probatoria, providéncia
inviavel em sede de Recurso Especial (Sumula 07/STJ). 5.
Assentando a Corte Estadual que "na Certiddo de Divida Ativa
consta o nome do devedor, seu endereco, o débito com seu valor
originario, termo inicial, maneira de calcular juros de mora,
com seu fundamento legal (Codigo Tributdario Municipal, Lei n.’
2141/94; 2517/97, 2628/98 e 2807/00) e a descrigdo de todos os
acrescimos” e que "os demais requisitos podem ser observados
nos autos de processo administrativo acostados aos autos de
execug¢do em apenso, onde se verificam: a procedéncia do débito
(ISSON), o exercicio correspondente (01/12/1993 a 31/10/1998),
data e numero do Termo de Inicio de Acdo Fiscal, bem como do
Auto de Infragdo que originou o débito", ndo cabe ao Superior
Tribunal de Justica o reexame dessa inferéncia. 6. Vencida a
Fazenda Publica, a fixagdo dos honordrios advocaticios ndo esta
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser
adotado como base de cdlculo o valor dado a causa ou a
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condenagdo, nos termos do artigo 20, § 4° do CPC
(Precedentes: AgRg no AG 623.659/RJ, publicado no DJ de
06.06.2005; e AgRg no Resp 592.430/MG, publicado no DJ de
29.11.2004). 7. A revisdo do critério adotado pela Corte de
origem, por eqiiidade, para a fixa¢do dos honorarios, encontra
obice na Sumula 07, do STJ, e no entendimento sumulado do
Pretorio Excelso: "Salvo limite legal, a fixagcdo de honorarios de
advogado, em complemento da condenacdo, depende das
circunstancias da causa, ndo dando lugar a recurso
extraordinario” (Sumula 389/STF).8. O Codigo Tributario
Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva do
crédito tributario, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173.
O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado, 1l - da data em que se tornar definitiva a decisdo que
houver anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente
efetuado. Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributdario pela notificagdo, ao sujeito
passivo, de qualquer medida preparatoria indispensavel ao
lancamento.” 9. A decadéncia ou caducidade, no dmbito do
Direito Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo
de o Fisco constituir o crédito tributario pelo langcamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da
decadéncia do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao
langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado; (ii) regra da decadéncia do direito de
langar nos casos em que notificado o contribuinte de medida
preparatoria do langamento, em se tratando de tributos sujeitos
a langamento de oficio ou de tributos sujeitos a langamento por
homologag¢do em que inocorre o pagamento antecipado, (iii)
regra da decadéncia do direito de lancar nos casos dos tributos
sujeitos a langamento por homologacdo em que hd parcial
pagamento da exacdo devida; (iv) regra da decadéncia do
direito de lancar em que o pagamento antecipado se da com
fraude, dolo ou simulagdo, ocorrendo notificagdo do
contribuinte acerca de medida preparatoria; e (v) regra da
decadéncia do direito de lancar perante anulag¢do do langamento
anterior (In: Decadéncia e Prescrigdo no Direito Tributario,
Eurico Marcos Diniz de Santi, 3 Ed., Max Limonad, padgs.
163/210). 10. Nada obstante, as aludidas regras decadenciais
apresentam prazo qiiingiienal com dies a quo diversos. 11.
Assim, conta-se do "do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado' (artigo
173, 1, do CTN), o prazo qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributdrio (lancamento de oficio), quando ndo prevé a
lei 0 pagamento antecipado da exac¢do ou quando, a despeito da
previsio legal, o mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo,
fraude ou simulacdo do contribuinte, bem como inexistindo
notificacdo" de'" qualquer medida preparatoria por parte do



Fisco. No particular, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do
exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, sendo
inadmissivel a aplicagdo cumulativa dos prazos previstos nos
artigos 150, § 4° e 173, do CIN, em se tratando de tributos
sujeitos a langamento por homologagdo, a fim de configurar
desarrazoado prazo decadencial decenal. 12. Por seu turno, nos
casos em que inexiste dever de pagamento antecipado (tributos
sujeitos a lancamento de oficio) ou quando, existindo a aludida
obrigacdo (tributos sujeitos a lancamento por homologacio),
hd omissdo do contribuinte na antecipagcdo do pagamento,
desde que inocorrentes quaisquer ilicitos (fraude, dolo ou
simulagcdo), tendo sido, contudo, notificado de medida
preparatoria indispensdvel ao lancamento, fluindo o termo
inicial do prazo decadencial da aludida notificacio (artigo 173,
pardgrafo unico, do CTN), independentemente de ter sido a
mesma realizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso
1, do artigo 173, do CTN. 13. Por outro lado, a decadéncia do
direito de langar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a
lancamento por homologagdo, quando ocorre pagamento
antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o
contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulagdo,
nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas
preparatorias, obedece a regra prevista na primeira parte do §
4°, do artigo 150, do Codex Tributdrio, segundo o qual, se a lei
ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador: "Neste caso, concorre a
contagem do prazo para o Fisco homologar expressamente o
pagamento antecipado, concomitantemente, com 0 prazo para o
Fisco, no caso de ndo homologacdo, empreender o
correspondente langcamento tributario. Sendo assim, no termo
final desse periodo, consolidam-se simultaneamente a
homologagdo tacita, a perda do direito de homologar
expressamente e, conseqiientemente, a impossibilidade juridica
de langar de oficio" (In Decadéncia e Prescri¢do no Direito
Tributario, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3° Ed., Max Limonad ,
pag. 170). 14. A notificagdo do ilicito tributario, medida
indispensavel para justificar a realizagdo do ulterior
langamento, afigura-se como dies a quo do prazo decadencial
qiiingiienal, em havendo pagamento antecipado efetuado com
fraude, dolo ou simulag¢do, regra que configura ampliacdo do
lapso  decadencial, in casu, reiniciado. Entrementes,
"transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa
se pronuncie, produzindo a indigitada notificagdo formalizadora
do ilicito, operar-se-a ao mesmo tempo a decadéncia do direito
de lancar de oficio, a decadéncia do direito de constituir
Juridicamente o dolo, fraude ou simulagdo para os efeitos do art.
173, paragrafo unico, do CTN e a extingdo do crédito tributdrio
em razdo da homologagdo tacita do pagamento antecipado”
(Eurico Marcos Diniz de Santi, in obra citada, pag. 171). 15. Por
fim, o artigo 173, II, do CTN, cuida da regra de decadéncia do
direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio
quando sobrevém decisdo definitiva, judicial ou administrativa,
que anula o lancamento anteriormente efetuado, em virtude da
verificacdo de vicio formal. Neste caso, o marco decadencial
inicia-se da data em que se tornar definitiva a aludida decisao
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anulatoria. 16. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a
langamento por homologagdo,; (b) a obrigacdo ex lege de
pagamento antecipado do ISSON pelo contribuinte ndo restou
adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no
periodo de dezembro de 1993 a outubro de 1998, consoante
apurado pela Fazenda Publica Municipal em sede de
procedimento administrativo fiscal; (c) a notificacdo do sujeito
passivo da lavratura do Termo de Inicio da Acdo Fiscal,
medida preparatoria indispensdvel ao lancamento direto
substitutivo, deu-se em 27.11.1998; (d) a institui¢do financeira
ndo efetuou o recolhimento por considerar intributaveis, pelo
ISSON, as atividades apontadas pelo Fisco, e (e) a constitui¢do
do crédito tributario pertinente ocorreu em 01.09.1999. 17.
Desta sorte, a regra decadencial aplicavel ao caso concreto é a
prevista no artigo 173, pardgrafo unico, do Codex Tributdrio,
contando-se o prazo da data da notificacio de medida
preparatoria indispensdvel ao lancamento, o que sucedeu em
27.11.1998 (antes do transcurso de cinco anos da ocorréncia
dos fatos imponiveis apurados), donde se dessume a higidez dos
créditos tributdarios constituidos em 01.09.1999. 18. Recurso
especial parcialmente conhecido e desprovido.(GRIFOS
NOSSOS)

Podemos extrair da referida decisdo as seguintes orientagcdes, com o intuito
de balizar a aplicacdo do instituto da decadéncia qiiinqiienal no ambito das contribuicdes
previdencidrias apds a publicagdo da Stimula vinculante n® 8 do STF:

Conforme descrito no recurso descrito acima: “A decadéncia ou caducidade,
no ambito do Direito Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributario pelo langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadéncia do
direito de lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos
tributos sujeitos ao lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado; (i) regra da decadéncia do direito de langar nos casos em que
notificado o contribuinte de medida preparatoria do langamento, em se tratando de tributos
sujeitos a langamento de oficio ou de tributos sujeitos a langamento por homologacdo em que
inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadéncia do direito de langar nos casos dos
tributos sujeitos a langamento por homologacdo em que hd parcial pagamento da exagao
devida; (iv) regra da decadéncia do direito de lancar em que o pagamento antecipado se da com
fraude, dolo ou simulag¢do, ocorrendo notificacdo do contribuinte acerca de medida
preparatoria; e (v) regra da decadéncia do direito de langar perante anulagdo do langamento
anterior (In: Decadéncia e Prescricao no Direito Tributario, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3*
Ed., Max Limonad, pags. 163/210)

O Codigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, nos casos de lancamentos em que ndo houve antecipacdo do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do_ primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento_poderia ter sido efetuado,



Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento."

Ja em se tratando de tributo sujeito a langamento por homologagao, quando
ocorre pagamento antccipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, sc¢ a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador, Sendo vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

Art.150 - O langamento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1°- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

$ 2% - Ndo influem sobre a obrigagdo tributdaria quaisquer atos
anteriores a homologacgdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 37- Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposicdo de penalidade, ou sua graduagado.

$ 47- Se a lei ndo fixar prazo a homologacgdo, serd ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador,; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se temha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribui¢des omitidas
para que, sO assim, possamos declarar da maneira devida a decadéncia de contribuigdes
previdencidrias.

O primeiro ponto a ser apreciado diz respeito a aplicagdo do art. 173, II do
CTN para fins de aplicagdo da decadéncia, uma vez que identificou-se tratar de langamento
substitutivo, cujo lancamento original fora declarado nulo por vicio formal pela auséncia na
cientificacdo de todos os sujeitos passivos no langamento original. Assim, ao contrario do
entendimento pretendido pelo recorrente o vicio consubstanciado na incorreta indicagdo do
sujeito passivo diz respeito a requisito de formalizacdo do langamento, o que enseja nulidade
por vicio formal.

Assim, perfeitamente viavel a retomada do prazo para realizagdo do
langamento nos termos do art. 173, II do CTN. Em assim sendo, passamos a aplicagdo da
decadéncia.
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Ultrapassada a possibilidade de langar com respaldo no art. 173, II do CTN,
deve-se identificar apenas se a época do lancamento original, a decadéncia havia se operado.
Neste sentido, vale ressaltar que a NFLD em tela foi lavrada em substituicio a NFLD n.
35.007.354-6, cientificada ao sujeito passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Camara de
Julgamento — Acorddo 724/2005, oficio n. 10/4* CAJ/CRPS, de 04/04/2006, em face da
omissao no relatorio FLD do dispositivo legal do arbitramento, bem como pelo fato da NFLD
ter englobado de forma consolidada 169 prestadores de servicos. Ou seja, como os fatos
geradores ocorreram em 1997 e 1998, ndo havia se operado a época decadéncia.

A nova NFLD foi lavrada em14/12/2006, tendo a cientificagdo ao sujeito
passivo ocorrido no dia 26/12/2006, bem como em relagdo ao prestador de servicos em
03/01/2007. Novamente a lavratura deu-se dentro do lapso de 5 anos da declaragio de
nulidade, ndo havendo-se de se falar em decadéncia.

Contudo, diferente tratamento deve ser atribuido ao prestador de servigos.
Entendo que o instituto da responsabilidade solidaria permite ao fisco efetivar o langamento em
relacdo a qualquer dos corresponsaveis. Entretanto, ao escolher efetivar o langamento apenas
em relacdo ao tomador do servigos inicialmente (NFLD n. 35.007.354-6, anulada pelo CRPS),
ndo ocorre interrup¢do da contagem do prazo decadencial em relacdo aos demais
corresponsaveis, como no caso em relagao a prestadora de servicos FIBRACOL.

Observamos, que o lancamento anulado pelo CRPS alcangava apenas a
empresa CSN (tomadora), razdo pela qual para ela, face ao vicio formal na constituigdo,
recomega a contar o prazo decadencial.

Ja para prestadora FIBRACOL, a cientificagdo do primeiro lancamento deu-
se apenas em 03/01/2007, conforme destacado no relatério desse voto, vejamos:

Vale ressaltar, ainda que a NFLD em tela foi lavrada em
substituicdo a NFLD n. 35.007.354-6, cientificada ao sujeito
passivo em 01/12/1999 e anulada pela 4. Camara de Julgamento
— Acorddo 724/2005, oficio n. 10/4¢ CAJ/CRPS, de 04/04/2006,
em face da omissdo no relatorio FLD do dispositivo legal do
arbitramento, bem como pelo fato da NFLD ter englobado de
forma consolidada 169 prestadores de servigos.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em
14/12/2006, tendo a cientifica¢do ao sujeito passivo ocorrido no
dia 26/12/2006, bem como em rela¢do ao prestador de servigos
em 03/01/2007.

Dessa forma, como os fatos geradores ocorreram entre 01/1997 e 12/1998, e
para a prestadora s ocorreu cientificagdo da lavratura em 03/01/2007, operou-se a decadéncia
independente do dispositivo legal a ser aplicado.

DO MERITO

DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

No mérito todo o argumento dos recorrentes ¢ no sentido de que incabivel o
arbitramento na tomadora por presuncao, tendo em vista ser a prestadora a contribuinte original



e ter realizado os devidos pagamentos. Destaca a condicdo de optante pelo SIMPLES da
prestadora e que houve a utilizagdo de materiais, o que diminuiria a base de calculo.

QUANTO A OPCAO PELO SIMPLES

Quanto ao fato da prestadora ser optante pelo simples, tal fato ndo merece
maiores consideragdes, uma vez que a autoridade julgadora ja apreciou a questdo, considerando
a referida opg¢do. Inciusive o débito foi mantido apenas em relagdo a contribuicdo aos
segurados empregados, contribuicdo esta devida em relacdo a empresas optantes pelo
SIMPLES.

QOUANTO A RESPONSABILIDADE

Nesse sentido, quanto a alegacdo de que haveria a obrigagdo de se constituir
o credito primeiramente contra o prestador de servigos, a mesma nao merece ser acolhida.

Com relagdo as alegagdes da recorrente acerca da responsabilidade solidéria,
na prestagdo de servicos de construgdo civil, empreitada, clara ¢ a possibilidade legal nesse
sentido. Conforme destacado no art. 30, VI da Lei n © 8.212/1991, o proprietario, incorporador
ou dono da obra ndo importa qual seja o tipo de contrata¢do ¢ solidario com o construtor pelo
cumprimento das obrigacdes perante a previdéncia social. Assim, descreve o texto legal:

Art. 30 (...)

VI - o proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591, de
16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou condémino da
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratagdo
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor, e estes com a subempreiteira, pelo cumprimento das
obrigagcoes para com a Seguridade Social, ressalvado o seu
direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e
admitida a retengdo de importdncia a este devida para garantia
do cumprimento dessas obrigagoes, ndo se aplicando, em
qualquer hipotese, o beneficio de ordem,

LEI8212/91

Artigo 30 inciso VI - o proprietario, o incorporador definido na
Lei n® 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou
condémino da unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de
contratagdo da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios
com o construtor, e estes com a Ssubempreiteira, pelo
cumprimento das obrigagoes para com a Seguridade Social,
ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou
contratante da obra e admitida a retengdo de importincia a este
devida para garantia do cumprimento dessas obrigagoes.

Decreto 612 de 21/07/92

Art. 42. O proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condomino de
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratagdo
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor nas obrigagoes para com a Seguridade Social,
ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou
contratante da obra, admitida a retengdo de importdncia a este
devida para garantia do cumprimento dessas obrigacoes.
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* § 1° A responsabilidade solidaria pode ser elidida, desde que
seja exigido do construtor o pagamento das contribui¢oes
incidentes sobre a remuneragdo dos segurados, incluida em nota
fiscal ou fatura correspondente aos servigos executados, quando
da quitagdo da referida nota fiscal ou fatura, na forma
esiabelecida pelo INSS.

Decreto 2173 de 05/03/97

Art. 43. O proprietario, o incorporador definido na Lei n° 4.591,
de 16 de dezembro de 1964, o dono de obra ou o condomino de
unidade imobiliaria, qualquer que seja a forma de contratag¢do
da construgdo, reforma ou acréscimo, sdo solidarios com o
construtor nas obrigagées para com a Seguridade Social,
ressalvado o seu direito regressivo contra o executor ou
contratante da obra, admitida a reten¢do de importdncia a este
devida para garantia do cumprimento dessas obrigagoes.

$1° A responsabilidade solidaria somente sera elidida, se for
comprovado pelo executor da obra o recolhimento das
contribuicoes incidentes sobre a remuneragdo dos segurados
incluida em nota fiscal ou fatura, quando ndo comprovadas
contabilmente.

$2° Para efeito do disposto no pardgrafo anterior, o executor da
obra devera elaborar folhas de pagamento e guias de
recolhimentos distintas para cada empresa contratante, devendo
esta exigir do executor da obra,quando da quitagdo da nota
fiscal ou fatura, copia autenticada da_guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento. (grifamos)

$3° Considera-se construtor, para os efeitos deste Regulamento,
a pessoa fisica ou juridica que executa obra sob sua
responsabilidade, no todo ou em parte.

A recorrente CSN na qualidade de tomadora de servigos contratou a
FIBRACOL COMERCIO DE INDUSTRIA LTDA, para prestagdo de diversos servigos de
empreitada, conforme registrado contabilmente. Assim, o contribuinte € o responsavel
tributdrio, no caso o recorrente, sdo solidarios em relagdo a obrigacdo tributaria, ndo cabendo,
nos termos do paragrafo unico do artigo 124 do CTN e do art. 30, VI da Lei n °© 8.212/1991,
beneficio de ordem.

DA UTILIZACAO DE MATERIAIS

Assim, plenamente possivel exigir o cumprimento da obrigacdo, seja da
prestadora ou da tomadora de servigos, como € o caso. A duvida que a diligéncia buscou sanar,
foi no sentido de que no salario de contribuicio apresentado estivesse incluido também o valor
dos materiais fornecidos.

Contudo, tal fato restou devidamente esclarecidos pelo auditor, tendo o
mesmo realizado planilhas para melhor esclarecer a base descrita, conforme informacao fiscal,
abaixo transcrita:



Processo baixado em Diligencia Fiscal MPF. 08.1.90.00-
2011-03702-3, por solicitagdo do CARF, junto a empresa
para a coleta de documentos e informagoes;

2. A empresa foi Intimada em 22/12/2011 com ciéncia por
AR em 26/12/2011, para "Apresentar todos os originals das
Notas  Fiscais de prestagio de servicos e os
correspondentes contratos de servicos da empresa
FIRRACOL COMERCIO E INDUS IRIA LTDA., que foram
objeio do langcamento de crédito previdenciario na NFLD
57.048.299-9  lavrada em  14/12/2006, para o
estabelecimento 33.042.730/0017-71, para instru¢do do
processo fiscal."

3. 0 representante legal da empresa compareceu a esta
DEFIS no dia 11/01/2012 e protocolou resposta a
intimagdo, fornecendo copias autenticadas das Notas
fiscais de servigos (doc 2) e os correspondentes contratos
solicitados (doc.3);

4. Em andlise aos documentos apresentados (notas fiscais e
contratos), ficou constatado que a empresa FIBRACOL
COMERCIO E INDUSIRIA LTDA, prestou servigos a
Companhia Siderurgica Nacional, e para estes servi¢os
empregou mdo de obra e materiais,

5. Nas Notas Fiscais apresentadas, foi constatado que a
empresa Fibracol utilizou 2 (dois) tipo de notas fiscais para
o faturamento, uma para a presta¢do de servigos (mdo de
obra) —Série A e outra para a aplicagdo de materiais
(venda de produtos) - SAI-DA, conforme planilha 01 em
anexo,

6. Na defesa da empresa, as folhas 84 a 197 do presente
processo, constam varias copias de notas fiscais, que
juntamente com as notas fiscais apresentadas nesta
diligéncia, foi possivel apurar os valores que serviram
como base do levantamento fiscal, em anexo a planilha 02
Notas Fiscais Constantes no Processo, indicando as Notas
Fiscais que ndo foram apresentadas nesta Diligéncia
Fiscal.

7. Com as informagoes das Notas Fiscais apresentadas
(planilha 01) e as contidas no processo (planilha 02), foi
elaborado a planilha 03, demonstrando os valores
faturados pela empresa Fibracol referente aos servigos
prestados = mdo de obra e materiais aplicados, que
sempre foram faturados em Notas Fiscais distintas. Os
salarios de contribui¢do foram calculados a partir dos
valores dos servigos prestados (mdo de obra), contidas nas
Notas fiscais, aplicando-se o percentual de 40% (quarenta
por cento). Na apuragdo da base os valores das Notas
Fiscais de Materiais ndao foram considerados,
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8. No resumo da planilha 03, podemos constatar que o
Auditor Fiscal quando da lavratura NFLD (Notificagdo
Fiscal de Levantamento de Débitos) no 37.048.299-9,
somente incluiu/b/ considerou as notas fiscais de prestagcdo
de servigos (mdo de obra), ndo incluindo as de materiais,
assim todos os salarios de contribuicdo contidos nesta
NFLD estdo corretos, e em nenhuma competéncia foram
incluidos valores referente a materiais aplicados.

9. Conforme demonstrado acima, mantenho a totalidade do
valor lancado, ndo havendo nenhum valor a ser excluido
por conta de materiais, uma vez que estes ndo foram
incluidos.

Dessa forma, restou esclarecido que o salario de contribuicao langado destaca
apenas a mao de obra. Note-se que apods cientificado da diligéncia, nada mais foi argumentado
pelos recorrentes a respeito da questao.

Entendo que ao atribuir responsabilidade solidaria pelo cumprimento da
obrigacao tributaria, abriu o legislador a possibilidade de a autoridade previdenciaria cobrar a
satisfacdo da obrigacdo de qualquer das solidarias, sendo desnecessaria a averiguagao inicial na
prestadora dos servigos. Se assim o fosse, estariamos alterando o instituto juridico para
responsabilidade subsidiaria, tornando indcuo o dispositivo legal.

A constitui¢do do crédito pode ocorrer tanto no prestador como no tomador
de servicos. Tal questdo foi, inclusive, objeto de apreciacdao pelo Conselho Pleno do CRPS —
Conselho de Recursos da Previdéncia Social que detinha a competéncia para julgar os casos da
espécie, a qual foi transferida para o Segundo Conselho de Contribuintes do Ministério da
Fazenda, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

Por meio do Enunciado n° 30, editado pela Resolucao n°. 1, de 31 de Janeiro
de 2007, publicada no DOU de 05/02/2007, o CRPS assim decidiu:

“Em se tratando de responsabilidade solidaria o fisco
previdenciario tem a prerrogativa de constituir os créditos no
tomador de servigos mesmo que ndo haja apura¢do prévia no
prestador de servigos.”

O lancamento foi efetuado pelo fato da recorrente haver contratado a
prestadora de servicos e ndo haver apresentado a documentagdao habil a elidir a
responsabilidade soliddria em todas as competéncias, quais seja, coOpia das guias de
recolhimentos quitadas e respectivas folhas de pagamento elaboradas distintamente pelo
executor em relacdo a cada contratante.

Como a agao fiscal foi realizada na tomadora, a base de célculo foi apurada
por aferi¢do indireta, tomando por base as notas fiscais de servicos emitidas pela prestadora,
em procedimento previsto no § 3° do art. 33 da Lei n® 8212/1991, que da a auditoria fiscal a
prerrogativa de ocorrendo recusa ou sonega¢do de qualquer documento ou informacgao, ou sua
apresentacao deficiente, inscrever de oficio importancia que reputarem devida, cabendo a
empresa ou ao segurado o dnus da prova em contréario.



Pelas disposi¢des legais, se a CSN ndo apresenta a guia de recolhimento
quitada, vinculada a nota fiscal/fatura, bem como os demais documentos enumerados na
Legislacdo, assume a obrigacdo contributiva por solidariedade, ndo havendo qualquer
ilegalidade quando da cobranca pelo INSS.

A apresentagdo de guias de recolhimento em nome da FIBRACOL
(prestadora) ndo afastam o lancamento, posto que a mao de obra empregada deveria ter sido
separada, com preparagio ¢ folha e guias especificos.

Os documentos apresentados pela FIBRACOL em sede de impugnagdo nao
foram capazes de provocar qualquer alteracao do lancamento, uma vez que foram apresentadas
apenas copias de guias de recolhimento — GRPS genéricas, e ndo especifica em relagdo ao
contrato com a empresa CSN, o que ndo atende a legislacdo para elidir a responsabilidade
solidaria.

Note-se que o fato da empresa prestadora ter sido fiscalizada, ndo elide a
responsabilidade solidaria da tomadora, tendo em vista que ndo se tratou de fiscalizagado total,
com cobertura contabil para o periodo objeto deste langamento.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, entendo que os
argumentos apontados pelo recorrente sao insuficientes para desconstituir o langamento.

CONCLUSAO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para acatar a decadéncia apenas em
relagdo a prestadora FIBRACOL, e no mérito voto por NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
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Voto Vencedor

Conselheiro Klceber Ferreira de Aratijo — Redator Designado

Este voto trata do mérito da contenda, o qual diz respeito a verificacdo da
procedéncia das contribuigdes lancadas contra a tomadora dos servigos, na condi¢do de
responisavel solidaria, em relacdo aos fatos geradores decorrentes da prestacdo de servigos
mediante cessdo de mao de obra pela empresa FIBRACOL COM. E INDUSTRIA LTDA.

Concordo com a relatora quanto a desnecessidade de fiscalizacao prévia na
prestadora de servigos para apuracdo de créditos dessa natureza, todavia, peco licenca para
divergir do entendimento quando se comprova a ocorréncia de fiscalizagdo na empresa
contratada, mesmo que sem cobertura contabil.

Consta do relatério da Conselheira Elaine Cristina a seguinte observacao:

“Foi colacionado aos autos informa¢do do CNAF acerca de
fiscalizagées na empresa prestadora, fls. 77 a 80, porém
fiscalizagdo total ocorreu no periodo de 06/1988 a 03/1996 com

cobertura do diario até 04/1995 e fiscaliza¢do parcial de
04/1996 a 01/2000.”

Entendo que restando comprovado nos autos que houve fiscalizagdo na
empresa prestadora, seria imprescindivel que o fisco demonstrasse que os fatos geradores
presentes no langamento de que ora se cuida nao teriam sido abrangidos.

Caso contrario, ter-se-ia grande probabilidade de se tributar o mesmo fato
gerador em langamentos distintos, incorrendo-se no bis in idem tributario, que ndo encontra
amparo no ordenamento patrio.

Veja-se que, mesmo a fiscalizagdo na contratada ndo tendo sido com
cobertura contdbil, o presente langamento, que envolve competéncias abrangidas pela agdo
fiscal na prestadora, fica a depender de comprovacdo de que os fatos geradores ora
contemplados ja ndo teriam sido auditados.

Nao tendo o fisco, nessa situacdo especifica, demonstrado que as bases de
calculo ora langadas ja nao teriam sido adotadas em a¢do fiscal na prestadora, carece o presente
crédito dos requisitos de certeza e liquidez, posto que ha o risco de ter havido revisdo de
lancamento sem que se comprove a ocorréncia das hipoteses do art. 149 do CTN, verbis:

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos seguintes casos:

I - quando a lei assim o determine;

11 - quando a declaragdo ndo seja prestada, por quem de direito,
no prazo e na forma da legislagdo tributdria;
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1l - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha
prestado declaragdo nos termos do inciso anterior, deixe de
atender, no prazo e na forma da legislagcdo tributaria, a pedido
de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa,
recuse-se a prestd-lo ou ndo o preste satisfatoriamente, a juizo
daquela autoridade;

1V - quando se comprove falsidade, erro ou omissdo quanto a
qualquer elemento definido na legislagdo tributdaria como sendo
de declaragdo obrigatoria,

V - quando se comprove omissdo ou inexatiddo, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercicio da atividade a que se
refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove a¢do ou omissdo do sujeito passivo, ou
de terceiro legalmente obrigado, que dé lugar a aplica¢do de
penalidade pecuniaria;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em
beneficio daquele, agiu com dolo, fraude ou simulagdo;

VIII - quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo
provado por ocasido do langamento anterior;

IX - quando se comprove que, no lancamento anterior, ocorreu

fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou
omissdo, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade
especial.

Portanto, a falta de clareza quanto a abrangéncia da comprovada fiscalizagao
ocorrida na empresa prestadora, é causa para que se declare a improcedéncia do crédito, posto
que lhe retira os requisitos de certeza e liquidez, necessarios ao prosseguimento na exigéncia
das contribui¢des lancadas.

Conclusao

Voto pelo provimento do recurso.

Kleber Ferreira de Aragjo.
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